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CONTRATO N° 10/2023

Processo nº 00110018.000146/2023-69

  

 

 

CONTRATO Nº 10/2023, QUE CELEBRAM ENTRE SI
O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO (SEAD) E A EMPRESA CESTA DE
PREÇOS - SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS E
CAPACITAÇÕES LTDA.

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.241.788/0001-30, com sede no Centro Administrativo​
, S/N,  KM 0 BR 101, Lagoa Nova, em Natal/RN, CEP n.º 59.037-155, doravante denominado
CONTRATANTE ou SEAD/RN, representado, neste ato, pelo seu Secretário de Estado Adjunto, o  Exmo.
Sr. IRANILDO GERMANO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 096.404.794-20, e a CESTA DE PRECOS -
SOLUCOES TECNOLOGICAS E CAPACITACOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.776.175/0001-89,
com sede à Av Cunha da Mota, n.º 79, Centro, Mossoró/RN, CEP n.º 59.600-160, doravante denominada
CONTRATADA, representada, neste ato, por sua representante legal, a Sra. FABYANA RAFAELLA
NOGUEIRA HARPER COX, inscrita no CPF/MF sob o nº 073.106.224-80 e portadora da Cédula de
Identidade nº 2.688.138, expedida pelo ITEP/RN, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação n.º 1/2023, cujo reconhecimento foi publicado no Diário Oficial do Estado, edição
do dia 24 de março de 2023, segundo os atos praticados no processo administrativo SEI de nº
00110018.000146/2023-69, sujeitando-se às disposições da Lei nº 8.666/1993, e conforme as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de licença(s) de software de
pesquisa de preços para uso da Secretaria de Estado da Administração, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação n.º 1/2023, identificado no
preâmbulo e à proposta da contratada, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto

ITEM DESCRIÇÃO Unidade de
Medida QUANTIDADE



ITEM DESCRIÇÃO Unidade de
Medida QUANTIDADE

1
Ferramenta web para pesquisa e comparação
de preços praticados pela administração
pública.

Usuário/login 9

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura
do termo de contrato, podendo ser prorrogado na forma da legislação em vigor.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 14.200,00 (quatorze mil e duzentos
reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Projeto de atividade: 16102 04 126 0100 2827 282701

Descrição: Manutenção da Coordenadoria de Informática

Elemento de Despesa: 33.90.39.08 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 0.500 - Recursos não vinculados de Impostos

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado. Logo após, a documentação será enviada à respectiva unidade financeira para
que se proceda ao pagamento, por meio de depósito na conta corrente da futura Contratada, através de
ordem bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal/ Fatura.

5.2. Para execução do pagamento de que trata este item, a futura Contratadadeverá fazer
constar da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome do
(órgão), Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), informando o número de sua conta bancária, o
nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser efetivado o crédito.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a futura Contratadaprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
órgão requisitante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.



5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do órgão requisitante.

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da futura Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa.

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a futura contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar Estadual nº 675, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

5.12. Ao Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos forem
entregues em desacordo com as especificações constantes do Edital e seus anexos, bem como à
proposta que faz parte o contrato.

5.13. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação ou
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

5.14. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes
comprovações:

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido
pela Receita Federal;

b) Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro
Social – INSS;

c) Certificado de Regularidade de Situação (CRS), relativo ao FGTS, emitido pela Caixa
Econômica Federal;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho;

I - Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida
Ativa do Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributação;

II - Para as empresas sediadas nos demais Estados:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do
Estado, da sede da licitante;

b) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da Licitante.

5.15. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura, ou dos documentos
exigidos como condição para pagamento por parte da Contratada, importará em prorrogação automática
do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.



5.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas, salvo quando em decorrência de eventuais preços
praticados no mercado.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste nos termos do subitem anterior, aplicando-se o  Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou outro convencionado entre as partes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os usuários e senhas  deverão  ser disponibilizadas em até 24 (vinte e quatro) horas,  a
contar da assinatura do termo de contrato, momento em que será realizado o recebimento provisório.

7.2. O recebimento definitivo dar-se-á em até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento
provisório, tempo necessário à confirmação de que os serviços ofertados atendem às disposições deste
Termo de Referência, do contrato e da proposta da empresa.

7.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei Federal nº 8.666, de 1993.

8.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do objeto, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de
1993.

8.3. O(s) representante(s) da  Contratante  deverá(ão) promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. O descumprimento total
ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

8.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor.

8.5. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar a qualidade dos serviço prestados
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

8.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.



8.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Das Obrigações da Contratante:

9.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada mediante apresentação da (s) respectiva (s) fatura (s),
após comprovação da regularidade fiscal e da atestação pelo fiscal.

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual por servidor designado, nos
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

9.1.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução da Ordem de Serviço e
deste Termo de Referência, em especial na aplicação de sanções, alterações e repactuações.

9.1.4. Proporcionar à  Contratada  as condições ajustadas a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços.

9.1.5. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza
grave.

9.1.6. O Secretaria de Estado da Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela  Contratada  com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. Das Obrigações da Contratada:

9.2.1. Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente
pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal.

9.2.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura
venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

9.2.3. Prestar os serviços 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante
todo o período de vigência do contrato, ressalvados os casos de caso fortuito ou força maior,
devidamente justificados.

9.2.4. Fornecer número telefônico para contato, registro de ocorrências sobre o funcionamento
do serviço contratado e, com funcionamento, no mínimo, de segunda a sexta-feira, no horário das 7 às 17
horas.

9.2.5. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

9.2.7. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais
ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, quanto à
prestação dos serviços objeto desta contratação.

9.2.8. A Contratada não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidas em razão deste
contrato, e não utilizará o nome da Secretaria de Estado da Administração  para fins comerciais ou em
campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia, emitida oficialmente pela
Contratante

9.2.9. Cumprir fielmente com o instrumento contratual, pelo qual se consolidarão as vontades
das partes.

9.2.10. Atender rigorosamente à especificação do objeto, observando suas características, o
regime de execução do contrato, obedecendo aos prazos de início e de conclusão e os preços exequíveis
com aqueles praticados no mercado.



10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II - Multa de:

a) 1% (um por cento) até 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

c) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993.

10.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de
Fornecedores do Estado do RN.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:



11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Conforme parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal nº 8.666/1993, a publicação do
extrato deste Contrato, no Diário Oficial do Estado, será providenciada pela Contratante, até o 5º (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Natal para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato após lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas testemunhas abaixo identificados.

 

Natal, 24 de março de 2023.

 

FABYANA RAFAELLA NOGUEIRA HARPER COX



Representante Legal

 

IRANILDO GERMANO DOS SANTOS

Secretário de Estado Adjunto da Administração

 

TESTEMUNHAS:

NOME: EDSON CORDEIRO HENRIQUE

CPF: 700.441.034-09

NOME: BRENNA KAROLYNA DOS SANTOS SILVA

CPF: 074.063.734-73

Documento assinado eletronicamente por Fabyana Rafaella Nogueira Harper Cox, Usuário Externo,
em 24/03/2023, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IRANILDO GERMANO DOS SANTOS, Secretário Adjunto,
em 24/03/2023, às 18:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por EDSON CORDEIRO HENRIQUE, Testemunha, em
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